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MEIO AMBIENTE

Desmate avança no Cerrado
Destruição do bioma aumentou 68%, no ano passado, em relação a 2022. Principal foco da devastação foi na região do Matopiba

O 
desmatamento no Cerra-
do aumentou 67,7% no 
ano passado, se compa-
rado com 2022. A cons-

tatação é do Relatório Anual do 

Desmatamento no Brasil, divul-
gado ontem pelo MapBiomas. 
De acordo com o levantamento, 
a maior parte da área devasta-
da ocorreu na região do Matopi-
ba — composta pelos estados 
da Bahia, Piauí, Tocantins e Ma-
ranhão — e correspondeu a 47% 
da vegetação nativa perdida pe-
lo país no período.

A devastação do Cerrado, em 
2023, foi medida em 1.110.326 
hectares, contra 662.186 hectares 
devastados em 2022. Isso levou 
o bioma a superar, pela primeira 
vez, a Amazônia no sistema do 
MapBiomas Alerta, que faz a co-
leta de dados desde 2019. O avan-
ço da fronteira agrícola é a princi-
pal razão para o desmatamento.

“A região vem atraindo inves-
timentos devido ao alto valor de 
mercado, como as commodities. 
Isso faz com que grandes áreas 
do Cerrado sejam convertidas 
para o uso agrícola”, aponta a 
mestre em Direito Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável 
Talita Martins.

Ela alerta que a vulnerabili-
dade do Cerrado se potencia-
liza porque o bioma “não rece-
be o mesmo nível de proteção e 
atenção que a Amazônia, por ser 
mais famosa e ter todos os olha-
res voltados a ela”. Talita, porém, 
destaca que “o Cerrado tem uma 
riqueza biológica muito grande. 
Seus solos são mais adequados à 
agricultura, se comparados com 

Riqueza biológica do Cerrado faz com que tenha um solo mais adequado à agricultura, principal responsável pela destruição do bioma

Amarildo de Castro/CB/D.A Press
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A tragédia do Rio Grande 
do Sul submerso em águas fez 
emergir no tempo um livro lan-
çado em 2009: A Enchente de 41, 
da editora Libretos, com pes-
quisa e texto de Rafael Guima-
raens. Ganhou importância e 
atualidade porque, sem as emo-
ções de hoje, o documentário 
permite que o leitor perceba os 
motivos da catástrofe de ago-
ra. Afinal, é para isso que serve 
a história — para que aprenda-
mos com o passado e evitar a re-
petição de tragédias. Tudo mui-
to parecido, com a diferença de 
que na primeira quinzena de 

maio de 1941 choveu 619,4mm 
em Porto Alegre. Agora, em 27 
dias de maio, choveu 513,6mm.

Por que, então, as águas do 
Guaíba estiveram mais altas ago-
ra? Em 1941, 4,75m acima do ní-
vel. Agora, 5,25m — meio metro 
acima, se o padrão de medição for 
igual. A resposta está em todo lu-
gar em que as águas já recuaram: 
meio metro de lama. Muito mais 
de meio metro de lama, areia, de-
tritos, sujeira e lixo foram deposi-
tados nos rios desde 1941.

O calado do Guaíba era de 6m 
até recentemente, mas, hoje, é de 
4m. Aqui em Brasília, antes da 

estação das chuvas, sempre lim-
po as calhas de minha casa para 
tirar as folhas. Se não limpar, vão 
transbordar. Assim as calhas dos 
rios que não foram limpas joga-
ram água para fora. Ambientalis-
tas conseguiram impedir as dra-
gagens. As águas, em vez de escoa-
rem pelos leitos dos rios, extrava-
saram e destruíram vidas e bens.

Paralelos

Semelhanças nos incêndios: 
em 1941, foi consumida pelo fo-
go a Fábrica Secco & Cia, na Jú-
lio de Castilhos; domingo, foi o 

prédio da Autoglass, no bairro 
Humaitá. O número de mortos 
por leptospirose foi cinco, nu-
ma Porto Alegre que tinha 272 
mil habitantes; hoje, até agora, 
quatro já morreram pela doença.

O governo federal ficou meio 
distante, embora a mídia procu-
rasse mostrar que não. Getulio 
Vargas enviou um telegrama ao 
interventor Cordeiro de Farias 
dizendo “o governo federal es-
tá pronto a colaborar”, mas con-
cluía sem decisões: “Desejo que 
o prezado amigo continue a in-
formar-me minuciosamente so-
bre as ocorrências. Cordiais sau-
dações, Getulio Vargas”. O Diá-

rio de Notícias traduziu isso com 
uma manchete ufanista: “Auxílio 
Total ao Rio Grande”.

No capítulo final, o livro rela-
ta as medidas de proteção a Por-
to Alegre. Diques de 68km e um 
espesso muro de concreto com 
2.647m de extensão, 3m de altu-
ra e 3m no subsolo, tudo cons-
truído pelo DNOS (Departamen-
to Nacional de Obras de Sanea-
mento) entre 1971 e 1974, no go-
verno Médici.

O livro, que é de 2009, mostra 
que a esquerda quis derrubar o 
muro, porque era do tempo dos 
militares. Os ambientalistas ale-
gavam que o muro separa Por-
to Alegre do Guaíba. Com essa 
pressão, a Câmara de Vereado-
res aprovou, em 1997, lei para 
derrubar o muro, “ante o clamor 
do movimento ecológico”. Não 
foi derrubado, à espera de uma 

alternativa de proteção contra as 
águas periódicas.

Em agosto de 1983, foi pela 
primeira vez testado. As águas 
subiam e tratou-se de fechar os 
oito portões/comportas de aço 
de acesso ao cais. Tudo emper-
rado. Fecharam com tratores 
e guindastes, puxando os por-
tões. Mas nada mudou, nem 
com o aviso da catástrofe de se-
tembro último.

Hoje, o desastre grita de no-
vo nos ouvidos dos governan-
tes — inclusive dos ex-prefeitos 
fingidos de Pilatos, que assina-
ram uma nota crítica ao atual — 
e a gente percebe que não é es-
tadista quem não aprende as li-
ções da história. A lição de 1941 
já tem 83 anos.

O DESASTRE GRITA DE NOVO NOS OUVIDOS DOS GOVERNANTES E A GENTE  
PERCEBE QUE NÃO É ESTADISTA QUEM NÃO APRENDE AS LIÇÕES DA HISTÓRIA

ALEXANDRE GARCIA

Lições das águas

Olhando o mapa do 
hidrogênio verde no 
mundo, os países 
incentivam que 
as indústrias se 
estabeleçam para 
baixar o conteúdo 
de carbono dos seus 
processos produtivos”

Fernanda Delgado,  

diretora-executiva da 
Associação Brasileira da 
Indústria do Hidrogênio Verde

33
municípios do  

Cerrado estão entre  
os 50 que mais 

desmataram no país

A tragédia do Rio Grande do 
Sul serviu para chamar a atenção 
não somente para extremos cli-
máticos, mas também para a im-
portância de se buscar a descar-
bonização — redução da emis-
são de gases estufa —, cuja prin-
cipal alternativa é a utilização do 
hidrogênio verde (H2V). A ad-
vertência é de Fernanda Delga-
do, diretora-executiva da Asso-
ciação Brasileira da Indústria do 
Hidrogênio Verde (ABIHV). Em 
entrevista ao CB.Poder — parce-
ria entre o Correio e a TV Brasí-
lia —, ela defendeu a necessida-
de da aprovação do Projeto de 
Lei 2.308/23, que cria um marco 
regulatório para o hidrogênio de 
baixa emissão de carbono.

Segundo Fernanda, o PL dá 
a segurança jurídica necessá-
ria para investidores e dá uma 
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PL do hidrogênio verde 
eleva patamar do país

CB.PODER
Ed Alves/CB/D.A Press

vantagem competitiva ao Bra-
sil. “Olhando o mapa do hi-
drogênio verde no mundo, os 
países incentivam que as in-
dústrias se estabeleçam para 
fazer hidrogênio verde exata-
mente para isso: trazer para 
baixo o conteúdo de carbono 

dos seus processos produtivos, 
que é inexorável a uma econo-
mia do século 21, a uma no-
va ordem econômica mundial 
verde”, frisou.

Segundo a diretora-execu-
tiva da ABIHV, o fato de ter 
90% da rede elétrica de origem 

renovável, com grid interliga-
do, e de dispor de uma gran-
de quantidade de recursos na-
turais, isso dá uma vantagem 
competitiva ao Brasil. Esses são 
argumentos suficientemente 
fortes para a aprovação do mar-
co regulatório — que ela crê ser 

um consenso entre os vários se-
tores do Congresso.

“Como toda indústria que 
começa, você precisa de incen-
tivos para que tenham uma re-
dução nos preços e sejam mais 
próximas do hidrogênio cinza, 
que é o do gás natural e o que 

toda a indústria usa. Esses in-
centivos, necessários para os 
primeiros entrantes, foi o que 
gerou a maior discussão. Acha-
va-se que isso oneraria a con-
ta de luz, que isso ia ser pago 
pelo consumidor. Então, está 
um pouco mais apaziguada a 
discussão sobre esse projeto”, 
observou.

Para Fernanda, há uma gran-
de expectativa de que sejam fei-
tos investimentos significativos 
na indústria de hidrogênio ver-
de no país. “Somos 30 empresas, 
todas com investimentos reais 
para trazer para o Brasil. A gente 
estima que sejam, até 2030, R$ 80 
bilhões”, estimou.

Fernanda, entretanto, ainda 
enxerga um desafio junto à so-
ciedade: conscientizar o con-
sumidor sobre a importância 
da “agenda verde” como a prin-
cipal solução para os proble-
mas ambientais, e não como 
um consumo supérfluo e “poli-
ticamente correto”, como mui-
tas vezes é percebida.

*Estagiários sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

os da Amazônia, que são ácidos 
e pobres em nutrientes. Essa ca-
racterística o torna mais vulne-
rável ao desmatamento por falta 
de reconhecimento adequado do 
valor que tem”.

Amazônia

Enquanto o Cerrado enfren-
ta uma escalada no desmata-
mento, a Amazônia registra 

queda de 62,2% na devastação 
— 454,27 mil hectares derruba-
dos em 2023 — se comparado a 
2022. Outros biomas que apre-
sentaram redução foram o Pam-
pa, com 50%, e a Mata Atlânti-
ca, com 60%. No sentido con-
trário, o Pantanal teve um au-
mento de 59% na destruição e 
a Caatinga, 43%.

O relatório do MapBiomas 
aponta que, dos 50 municípios 

que mais desmataram em 2023, 
33 estão no Cerrado. No Mara-
nhão as derrubadas avançaram 
velozmente e foram 331.225 hec-
tares de vegetação nativa des-
truída. Tal crescimento coloca o 
estado à frente de outros líderes 
históricos da devastação, como 
Pará e Mato Grosso — que regis-
traram quedas de 60,3% e 32,1%, 
respectivamente.

Por sua vez, o Tocantins botou 

abaixo 230.253 hectares de Cer-
rado, tornando-se o terceiro 
maior desmatador em 2023, atrás 
da Bahia (290.606 hectares) e do 
Maranhão. Contrariando a ten-
dência dos estados que com-
põem o Matopiba, o Piauí regis-
trou diminuição na área desma-
tada em 2023.

Indígenas

Ente os maiores prejudicados 
pelas derrubadas no Cerrado es-
tão as terras indígenas. A TI Por-
quinhos dos Canela-Apãnjekra, 
no Maranhão, foi a mais afetada 
— com 2.750 hectares devasta-
dos em 2023. No total, 7.048 hec-
tares de vegetação em terras in-
dígenas no bioma foram postos 
abaixo no ano passado, o que re-
presenta o aumento de 188% em 
relação a 2022.

Outro aspecto destacado pelo 
relatório do MapBiomas é a mu-
dança no tipo de vegetação des-
matada. Em 2023, pela primei-
ra vez, houve um predomínio 
em formações savânicas, com 
54,8%, superando as formações 
florestais, com 38,5%, que ha-
viam dominado nos quatro pri-
meiros anos do levantamento.

Nos últimos cinco anos, o Bra-
sil perdeu 8.558.237 hectares de 
vegetação nativa, equivalen-
te a duas vezes o estado do 
Rio de Janeiro. Apesar da que-
da de 11,6% no desmatamento 
em 2023 — 1.829.597 hectares 
perdidos em comparação com 
2.069.695 hectares em 2022 —, 
houve um aumento de 8,7% no 
número de alertas de devasta-
ção de biomas se comparado 
com o ano anterior.

O que é H2V?

O hidrogênio verde é o resultado de 
energias renováveis, que não emitem 
gases estufa. É considerado uma das 
principais e mais eficientes alternativas 
para buscar a descarbonização. O H2V 
pode ser aplicado como carburante 
(em substituição dos combustíveis 
fósseis), na produção de fertilizantes, 
de espessantes e, até mesmo, no refino 
de petróleo. Apesar de já existirem 
projetos-piloto no Brasil, uma aplicação 
mais intensiva do hidrogênio verde 
ainda requer um marco regulatório.


